
í

£ V-

l

X 4 7

tôg&rricif iuQcuáu
VnV empreendimentos

RECURSO CONTRA INÁBILITAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 30 de AGOSTO de 2019.
A Exma. Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de SOBRAL
Recurso Administrativo

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n° 047/19 SEINF.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR OBRA DE CONSTRUÇÃO DE
NOVA PRAÇA EM FRENTE AO QUARTEL, SITUADA ENTRE AS RUAS DES, MOREIRA DÂ ROCHA E
CORONEL ANTÔNIO FROTA

A empresa FRANCISCO L RIPARDO -ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°
27.583.854/0001-02,: com sede na Rua São Miguel, 27 - Centro - Alcantaras, estado do Ceara, por seu
representante legal Infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro na alínea “a”, do inciso I, do art.
109, da Lei n° 8666 / 93, à presença de Vossa Excelência, a fim de interpor

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação,publicação ou da iavratura da
ata, nos casos de:

a) Fase de Habilitação

Vejamos o que diz o art. 3°, § 1, inciso da Lei 8.666/93:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Admmtstracao e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhes são correlatos.

r\

1° E vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, clausulas ou condições que comprometam,
restrinja ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia impertinente ou
irrelevante para o especifico objeto do contrato;

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra a decisão dessa digna Comissão de Licitação que INABILITOU a recorrente, demonstrando os
motivos de seu inconformismo pelas razões a seguir articuladas:



\I - DOS FATOS SUBJACENTES

Acudindo ao chamamento dessa instituição para o certame licitacional susografado, a recorrente veio de
ele participar com a mais estrita observância das exigências editalícias.

No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a subscrevente INABILITADA sob a alegação de que:

- “...Apresentou piso de Granito em quantidade insuficiente ,descumprindo o item 6.3.4.2 do

Edital.”
(Alegação feita por Ata, conforme email)

Por isso, teria desatendido ao certame.
Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas legais aplicáveis à espécie, como
adiante ficará demonstrado.

II - AS RAZÕES DA REFORMA

A Comissão de Licitação ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento acima enunciado
incorreu na prática de ato manífestamente ilegal.

Senão vejamos:

As exigências mínimas para a habilitação são definidas genericamente pelo legislador no que se refere
aos limites máximos da discricionariedade, Na aplicação da norma, as exigências de habilitação variam
de licitação para licitação, de objeto para objeto, de acordo com o prudente arbítrio do gestor.

Art. 3- A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que lhes são correlatos

Para entender:

,0 Conforme a sistemática adotada peia Lei n° 8.666/93, na etapa de habilitação, entre outros aspectos, a

Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo de aferir se dispõem

de conhecimento, experiência e aparelhamentos técnico e humano suficientes para satisfazer o contrato

a ser celebrado.

Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-

operacional, nos termos de seu art. 30, inc. II, e a comprovação da capacitação técnico-profissional, de

acordo com seu art. 30, § 1o, inc. I.

No primeiro caso (capacitação técnico-operacional), a experiência a ser verificada é a da pessoa licitante,

devendo comprovar,; enquanto organização empresarial, sua aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Quanto à
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experiêncilÿHPÿfêsroÿaIcapacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a demonstração da

indicado pelo iicitantè para atuar como seu responsável técnico.
\

Não obstantê o silêncio legal, o TCU reconheceu, por meio da publicação da Súmula n° 263, que:

“para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada,

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado,

é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços

com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a

complexidade do objeto a ser executado."

No que diz respeito à qualificação técnico-profissional, a Lei de Licitações, no § 1o, inc. I, de seu art. 30,

dispõe que a licitante deverá demonstrarO

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de

nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado

de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da

licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ouprazos máximos.

Tomada a disciplina legal em sua literalidade, a compreensão seria pela impossibilidade de a

Administração estabelecer quantitativos mínimos para fins de aferição e comprovação da qualificação

técnica profissional, Contudo, essa conclusão baseada na simples literalidade da Lei n° 8.666/93 vem

sendo relatívizada pelo Tribunal de Contas da União. No Acórdão n° 3.070/2013 - Plenário, por exemplo,

essa questão foi objeto de análise, nos itens 64, 65 e 66 da decisão.
O

Segundo essa linha de interpretação, a vedação não alcança a fixação de quantitativos relativos à

experiência pregressa a ser avaliada para fins de aferição de sua qualificação técnica-profissional, mas

impediria o estabelecimento de um número mínimo de atestados para gerar essa comprovação.

Naquela mesma oportunidade, o Min. Relator destacou que, em outras oportunidades, a jurisprudência

da Corte de Contas havia se limitado a adotar a interpretação literal do dispositivo. Contudo, lembrou que,

no âmbito do TC 019.452/2005-4, a questão foi debatida com maior profundidade, destacando a seguinte

passagem daquele julgado:

1. A respeito da exigência de quantitativo mínimo em relação à referida capacitação técnico-

profissional, observo que uma interpretação literal do art. 30, § 1o, inciso I, da Lei n°
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8.666/1993 leva à conclusão de ser vedada talprática. Entretanto, é necessário apif$fufídár-

se na exegese do referido dispositivo, extraindo-lhe sua verdadeira mens legis e

confrontando-a com a exigência estabelecida em cada caso concreto, conforme o fez a

Unidade Técnica, às fls. 54/55 do v.p.

%

• Para valer-se do mencionado dispositivo legal, e exigir que as licitantes comprovem ter

seu corpo técnico executado obra ou serviço de características semelhantes a que será

contratada, as comissões de licitação, eventualmente, não disporão de outro meio tão

eficiente e objetivo quanto a análise quantitativa de obras ou serviços outrora executados

por esses profissionais, quanto mais no Certame em foco, cujo objeto ~ prestação de

serviços de consultoria e apoio à Eletronorte, visando à atualização do processo de

planejamento estratégico para o ciclo 2006/2010 - é de natureza predominantemente

intelectual.

Em alinhamento a esse entendimento, o TCU conferiu o seguinte conteúdo da ementa daquele acórdão:
r~\

2. Não afronta o art. 30, § 1o, inciso I, da Lei n° 8.666/1993 a exigência de atestados com

quantitativo mínimo, para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional,

quando este quantitativo reflita características intrínsecas a cada contrato mencionado

nos atestados e quando o objeto licitado for de natureza predominantemente intelectual,

dificultando,por conseguinte, a aferição dessa capacitação

Do voto proferido nó Acórdão n° 3.070/2013 - Plenário ainda se extrai a seguinte passagem fazendo

remissão à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

• 72. O grupo de estudos fez constar de seu relatório entendimento do STJ nessa mesma

linha (REsp 466.286/SP, Relator Ministro João Otávio Noronha, Segunda Turma, DJ de

20/10/2003):

• ‘a melhor inteligência da norma ínsita no art. 30, § 1°, inc. I (parte final) da Lei de

Licitações orienta-se no sentido de permitir a inserção no edital de exigências de

quantidades mínimas ou de prazos máximos quando, vinculadas ao objeto do contrato,

estiverem assentadas em critérios razoáveis’.

Com base nesses argumentos, concluiu o TCU que a melhor interpretação a ser dada ao dispositivo é a

que permite a exigência de quantidades mínimas ou prazos máximos relativamente à comprovação de

qualificação técnico-profissional. Mas, ao mesmo tempo, a Corte de Contas também adverte que cumpre

ao administrador, diante de cada caso, examinar a natureza do objeto a ser contratado e avaliar se a

fixação dessa condição se mostra necessária para aferição da qualificação técnico-profissional, devendo,

se positivo, expor as justificativas que assim demonstram e atentar parâ preservar a competitividade da

licitação ao máximo possível, mas sem deixar de resguardar o interesse da Administração em contratar

empresa que tenha efetivamente condições técnicas de executar o contrato satisfatoriamente.

O

(0
4



£

—-f—
\ 4

Em consonância com essa ordem de ideias, o TCU determinou, no Acórdão n° 3.070/2ÔÍ%4«í®teÿfío,

que a unidade jurisdicionada,

em futuras licitações, ao exigir quantitativos mínimos para fim de comprovação da capacidade

técnico-profissional das licitantes (art. 30, § 1o, inc. I, da Lei n° 8.666/93), apresente a devida

motivação dessa decisão administrativa, evidenciando que a exigência é indispensável à garantia

do cumprimento da obrigação a ser assumidapela vencedora do certame. (Grifamos.)

Atualmente, no Acórdão n° 534/2016 - Plenário, o Tribunal de Contas da União voltou a decidir ser lícito

a Administração exigir quantitativos para comprovação da capacidade técnico-profissional, inclusive em

nível superior aos quantitativos exigidos para a demonstração da capacidade técnico-operacional. Isso

porque, segundo a conclusão firmada, “embora a experiência da empresa, sua capacidade gerencial e

seus equipamentos sejam fatores relevantes, profissionais qualificados são determinantes para o

desempenho da contratada".

Nessa ocasião mais: recente, a Min. Relatora ponderou que a jurisprudência do Tribunal evoluiu “para

admitir ser possível - e até mesmo imprescindível à garantia do cumprimento da obrigação - delimitar as

características que devem estar presentes na experiência anterior do licitante quanto à capacidade

técnico-operacional e técnico-profissional” e ainda destacou:

(...) é compatível com o interesse público contratar empresas e profissionais com experiência

comprovada na execução da obra que se irá executar. A questão não é a exigência da

comprovação de experiência anterior, mas a razoabílidade dos parâmetros

estipulados. (Grifamos.)

Com base nesses precedentes, entende-se possível responder que, de acordo com a jurisprudência do

TCU, especialmente: as decisões mais recentes, é possível exigir quantitativos mínimos para fins de

qualificações técnica operacional e profissional em uma mesma licitação.

O

Para tanto, ao exigir quantitativos mínimos para fim de comprovação da capacidade técníco-profissionál

das licitantes (art. 30, § 1o, inc. I, da Lei n° 8.666/93), cumpre à Administração apresentar motivação

capaz de evidenciar que essa exigência é indispensável à garantia do cumprimento da obrigação a ser

assumida pela vencedora do certame.

Se for esse o caso, conforme afirmou a Min. Reíatora do Acórdão n° 534/2016

“problemas em exigir do profissional mais do que se exigiu da firma, consoante apontado pela unidade

técnica. A experiência da empresa na execução de obra é importante, mas não determinante. Sem

Plenário, não há
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profissional qualificado, a contratada não tem o mesmo desempenho, mesmo que tenhqjqÿipjqade
gerencial e equipamentos”.

1 No Acórdão n° 3.070/2013 - Plenário, o Min. Relator ainda menciona em seu Voto: “71. No mesmo

sentido foi proferido o Acórdão 3.390/2011 - 2a Câmara, em que o Tribunal acolheu as justificativas

apresentadas pelos responsáveis rio tocante à exigência de quantidades mínimas em atestados de

capacidade técnico-profissional. Também no Acórdão 2.939/2010 - Plenário, dè minha relatoria, o

Tribunal considerou improcedente representação movida por empresa que questionava, dentre outros

aspectos, a exigência de quantitativos mínimos em atestados de capacidade técnico-pròfissional”.

II -RESUMO

Por essa razão, entende-se que não há razoes para a inabilitação, desta defesa, pois a empresa já
prestou serviços de maior complexidade, inclusive, no item citado acima, se pedia 750m2 de
Intertravado, no qual a empresa não tinha o suficiente, porém foi entendido pela comissão que a
empresa já havia executado o serviço ,Da mesma forma solicitamos a compreensão quanto ao Item
PISO DE GRANITO.

Já realizamos serviços de maior complexidade .inclusive o próprio intertravado .É um serviço que agrega
mais responsabilidades e melhor acabamento.

Em nossas planilhas anexadas em nossos atestados, temos diversos serviços similares ao GRANITO,
como: Colocação de Porcelanato, Cerâmicas de todos os tipos, Intertravado ,entre outros.

PEDIDO

Viemós na esteira do exposto, solicitar a estimada comissão uma Reânalise das planilhas anexadas ao
processo (Atestados) e considerar a empresa como HABILITADA, para que tenha a oportunidade de
Gozar a livre concorrência .

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de Licitação reconsidere sua
decisão e, na hipótese hão esperada disso não ocorrer, faça este subir, devidamente informado, à
autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do art. 109, da Lei n° 8666/93,

Agradecemos a atenção para conosco.

Nestes Termos
P. Deferimento

Sobral, 30 de AGOSTO de 2019

FRANCISCO LEONCljeTRIPARDO

27"583®/0001-02‘
L. RIPARD0 -HEO 6

RIJAÚO MIGUEL, 27

CHP: 62.120-970 r
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